PARECER Nº 2084, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 469, DE 2017

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do Deputado Sebastião Santos, o projeto em epígrafe tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a instalar restaurante do programa Bom Prato, em Barretos.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem haver recebido  emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cujo relator, ao analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno, manifestou-se contrariamente ao projeto.

Em que pese a manifestação contrária, constatamos que o projeto tem por finalidade autorizar o Poder Executivo a instalar restaurante do programa Bom Prato naquela Municipalidade. O Bom Prato é um programa de segurança alimentar do Governo do Estrado de São Paulo criado com o objetivo de oferecer à população de baixa renda refeições saudáveis e de alta qualidade a custo acessível.

Em nossa apreciação, entendemos que a matéria nela tratada é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno Consolidado.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 469, de 2017.

a) Gilmaci Santos – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Gilmaci Santos, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  6/12/2017.

a) Carlos Cezar – Presidente

Carlos Cezar – Célia Leão -  Roberto Tripoli (com o relator) – Maria Lúcia Amary  - Geraldo Cruz – Gilmaci Santos – Antonio Salim Curiati  - Marta Costa (com o relator) 

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO.
De autoria do nobre Deputado Sebastião Santos, o projeto em epígrafe tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a instalar restaurante do programa Bom Prato no município de Barretos. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 89a a 93a Sessões Ordinárias, de 21 a 27 de junho de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos. 

A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.°, do Regimento Interno. 

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo autorizar o Poder Executivo a instalar restaurante do programa Bom Prato no município de Barretos. O Bom Prato é um programa de segurança alimentar do Governo do Estrado de São Paulo criado com o objetivo de oferecer à população de baixa renda refeições saudáveis e de alta qualidade a custo acessível. 

A despeito dos elevados propósitos que deram ensejo a este Projeto de Lei, entendemos que a presente medida é de natureza administrativa, competindo ao Governador, na qualidade de Chefe da Administração Pública, propô-Ia segundo critérios de oportunidade e conveniência por ele apreciados, nos termos do artigo 47, 11, da Constituição do Estado. 

Cumpre ressaltar que é atribuição típica do Poder Executivo delinear as políticas públicas, incluindo as relacionadas ao desenvolvimento social, vez que são matérias com nítida índole administrativa. 

Resta claro que são de iniciativa do Chefe do Poder Executivo estadual as leis que versem sobre organização administrativa, e a propositura em tela, ao criar novas atribuições ao Poder Executivo, incorre em vício de inconstitucionalidade formal. 

Dessa forma, a proposta contida no projeto ora em análise pode representar uma ingerência de um poder sobre o outro, contrariando o princípio da separação dos poderes, disposto no artigo 2° de nossa Carta Magna, que estabelece a competência de cada um dos poderes, confiando ao Chefe do Poder Executivo os atos de gestão administrativa. 

Salientamos que o Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre o caso em matéria semelhante: 

"EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

LEI 6.835/2001 DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO INCLUSÃO DOS NOMES DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS INADIMPLENTES NO SERASA, CADIN E SPS. ATRIBUIÇÕES DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA. INICIATIVA DA MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. 

A lei 6.835/2001, de iniciativa da Mesa da Assembleia Legislativa do Estado do Espírito Santo, cria nova atribuição à Secretaria de Fazenda Estadual, órgão integrante do Poder Executivo daquele Estado. 

À luz do princípio da simetria, são de iniciativa do Chefe do Poder Executivo estadual as leis que versem sobre a organização administrativa do Estado, podendo a questão referente à organização e funcionamento da Administração Estadual, quando mão importar aumento de despesa, ser regulamentada por meio de Decreto do Chefe do Poder Executivo (art. 61, § 1º, II,  "e" e art. 84, VI "a" da Constituição Federal). 

Inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa da lei ora atacada." (ADI 2.857/ES, reI. Min. Joaquim Barbosa, j. 30/08/2007, Tribunal Pleno) (Grifos nossos) 

Ademais, destacamos que o caráter autorizativo da lei não tem o poder de eliminar o vício de inconstitucionalidade presente no projeto, uma vez que usurpa as escolhas inerentes à essência da iniciativa reservada, cabendo ao Poder competente, apenas, a possibilidade de dar cumprimento ou não ao que foi autorizado pela lei. 

Nesse passo, é importante frisar que a juridicidade é a conformidade da matéria ao direito como um todo. Dizemos que uma matéria é jurídica, ou possui juridicidade se sua forma e conteúdo estão em consonância com a Constituição, as Leis, os Princípios Jurídicos, a Jurisprudência e os Costumes; caso não haja tal conformidade a matéria é considerada injurídica ou antijurídica.

Cumpre ressaltar que os projetos de lei autorizativos de iniciativa parlamentar são injurídicos, pois não vinculam norma a ser cumprida por outrem, mas mera faculdade que pode ou não ser exercida por quem a recebe. Nesse sentido, o eminente jurista Miguel Reale esclarece o sentido da lei: 

"Lei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma escrita é constitutiva de direito, ou, esclarecendo melhor, quando ela introduz algo de novo com caráter obrigatório no sistema jurídico em vigor, disciplinando comportamentos individuais ou atividades públicas. O nosso ordenamento jurídico se subordina, com efeito, a uma gradação decrescente e prioritária de expressões de competência, a partir da lei constitucional, a qual fixa a estrutura e- os feixes de competência de todo o sistema normativo. Nesse quadro, somente a lei, em seu sentido próprio, é capaz de inovar no Direito já existente, isto é, de conferir, de maneira originária, pelo simples fato de sua publicação e vigência, direitos e deveres a que todos devemos respeito." 

 (Lições Preliminares de Direito. São Paulo: Saraiva, 27a edição, 2003. P. 163) 

Podemos inferir que a norma legal deve possuir determinadas características para sua validade, dentre as quais destacamos a novidade, e imperatividade e a coercibilidade. 

A novidade é o atributo da norma de poder inovar o ordenamento jurídico, sendo que uma norma que não inove o ordenamento jurídico será claramente injurídica. Destacamos que as proposições que se destinam a originar leis de caráter meramente autorizativo, que apenas prevejam que o Poder Executivo exerça competência sua já prevista constitucionalmente, não inovam no ordenamento jurídico, sendo desnecessário autorizar por lei o que a Constituição já autoriza. 

Em relação à imperatividade da norma, podemos definir como sendo a possibilidade de imposição da lei ao indivíduo a quem se dirige, não dependendo da vontade do indivíduo, por meio de previsão de uma sanção legal em caso de inobservância da norma. Já a coercibilidade é a possibilidade de coação por meio de sanção ao descumpridor da lei, por meio do uso legítimo da força do Estado. 

Notamos, assim, que as proposituras de iniciativa parlamentar, que possuem o condão de autorizar o Poder Executivo a realizar algo que já é de sua competência constitucional, são desprovidas de imperatividade e coercibilidade, incorrendo, mais uma vez, em antijuridicidade da norma, pois a decisão sobre o exercício ou não da competência, bem como, o momento de exercê-Ia, fica a critério exclusivo do Chefe do Poder Executivo. 

Assim, é importante destacar que a lei deve conter comando impositivo àquele a quem se dirige, o que não ocorre, sobremaneira, nos projetos autorizativos, nos quais o ,eventual descumprimento da autorização concedida não acarretará qualquer sanção ao Poder Executivo, que é o destinatário final desse tipo de norma jurídica. 

Notamos, desse modo, que a autorização em projeto de lei consiste em mera sugestão dirigida a outro Poder, o que não se coaduna com o sentido jurídico de lei, restando claro que a propositura com essas características é injurídica. E posterior aquiescência do Poder Executivo, por meio de sanção, não convalida o vício apontado acima. 

Esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, que se manifestou sobre o tema, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.o 2.867, relatada pelo Ministro Celso do Mello, cuja decisão, publicada em 09/02/2007, segue abaixo transcrita: 

"(..) A sanção do projeto de lei não convalida o vício de inconstitucionalidade resultante da usurpação do poder de iniciativa. A ulterior aquiescência do Chefe do Poder Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, não tem o condão de sanar vício radical de inconstitucionalidade. lnsubsistência da Súmula n. 5/STF. Doutrina. Precedentes. (..). " 

Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 469, de 2017. 

a) Fernando Cury
